
Capítulo 7 

Carne bovina - produção e avaliação da qualidade 

Rymer Ramiz Tu/lio 

Introdução 

o Brasil é um pais privilegiado no que se refere às condições para 
produção de proteinas de origem animal. Clima , solos , tecnologias e 
recursos humanos deixaram de ser obstáculos e passaram a 
constituir vantagens comparativas , que, somadas à imensa extensão 
territorial, possibilitam ao pais produzir proteina animal com preços 
competitivos, em quantidades crescentes, com a qualidade desejada 
pelos consumidores. No caso especifico da carne bovina , o 
progresso ocorrido nas últimas três décadas, especialmente na 
década de 1990, nas áreas de formação de pastagem , de produção 
e de conservação de forragem, de suplementação mineral , de 
melhoramento genético, de sanidade animal , de abate , e de 
processamento e de comercialização da carne, é bastante 
significativo (FELíCIO , 2001). 

o Brasil possui um rebanho de gado bovino de 207 milhões de 
animais , com número estimado de abates de 45 milhões de animais 
e produção de 9,2 milhões de toneladas de equivalente-carcaça, da 
qual aproximadamente 26 % são para exportação (CNPC, 2008). O 
pais é o maior exportador de carne bovina do mundo, o que torna 
esta atividade econômica uma das mais importantes na sua balança 
comercial. 

O conceito de qualidade varia , dependendo de como é visto pelos 
diversos setores da cadeia. Para o produtor, a melhor qualidade 
será atingida quando a produção apresentar menor custo e maior 
produtividade, e quando os animais tiverem melhor desempenho e 
maior rendimento de carcaça. Para o frigorífico é importante que os 
produtos apresentem bom acabamento, tais como cobertura de 
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gordura adequada pa ra o res fri amento da carcaça e un iformidade 
dos lotes. o que representara melhor rendimento dos cortes nobres. 
al ém do peso. princi palmente de animais jovens Para o setor 
varej ista. a padronização dos cortes. a aparência do produ to e o 
tempo de vida-de-pratele ira são os pontos considerados como mais 
importantes. A carne deve co rresponder as expectati vas do 
consumidor no que se refere aos atributos de qualidade san itaria. 
nutritiva e sensorial . além de ter preço ju sto Ao adquirir a carne. o 
consumidor pressupõe que o produto seja proveniente de animais 
saudave is. abatidos e processados higienicamente e rigorosamente 
inspecionados . rico em nu trien tes necessarios . com aparência ti pica 
e palatavel a mesa após preparo (FELicIO . 1999) . 

As exigências quanto a qual idade e a segurança dos alimentos estão 
levando o produtor a implantar processos de controle de qual idade 
que certifiquem o alimento produzido. Além disso. a preservação do 
ambiente , exigência do mercado externo principalmente, tem 
obrigado o produtor a se preocupar, cada vez mais , com a 
sustentabilidade do si stema produtivo. 

o intuito neste cap itulo é mostrar como se podera produzi r carne de 
forma sustentavel e avaliar sua qualidade no pais . 

Produção 

Para que a propriedade rural mantenha a produção 
agroecologicamente sustentável. alguns fatores são importantes. 
Dentre eles destacam-se a área da propriedade , as instalações 
rurais , as pastagens, a alimentação, os animais , o manejo animal, o 
bem estar-animal , a responsabil idade e a função social , a gestão 
econômica e financeira , a gestão ambiental e a rastreabilidade . 

Área 

A bovinocultura de corte é uma atividade realizada em todo o 
território nacional. Para que ela seja conduzida de modo a atender as 
demandas impostas pela sociedade moderna , sua implantação e sua 
execução devem ser feitas com observância das restrições 
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eXis tentes no c6dlgo fl orestal bras il eiro , referentes as reservas lega is 
e as areas de proteção ambientaI. Essa ati vidade deve uti liza r as 
Informações do zoneamento agricola e, se a escolha da area for 
Inadequada , resultara em prejui zos sociais, ambientais e de 
rentabilidade do sis tema (EU CLIDE S FILHO et aI. , 2002) , 

Instalações rurais 

As instalações rurais devem ser res istentes e fun cionais para o tipo 
de exp loração pecuaria escolhida , devem ser seguras , tanto para os 
animais como para as pessoas responsaveis pelo manejo dos 
animais , e devem ser constru idas da fo rma mais econômica possivel. 
Instalações inadequadas podem reduzi r a competi tividade e 
comprometer a qualidade da carne e do couro , 

As cercas devem ser construidas com arame liso e balancins , 
Deve m-se evitar ce rcas de arame farpado , que podem causar danos 
no couro dos animais . As cercas internas, preferencialmente , podem 
ser eletrificadas , uma vez que seu custo é menor do que o das 
ce rcas tradicionai s. Corredores devem ser construidos para facilitar a 
condução dos animais entre os pastos ou para o curral , sempre 
utilizando cercas com arame liso. 

O curral deve ser construido em posição central da propriedade, em 
terreno firme e seco, de forma a permitir a realização de todas as 
praticas necessarias ao trato dos animais . Essa instalação deverá ter 
curral de espera , seringa, brete , tronco de contenção, balança, 
apartadouro, currais de aparte e embarcadouro. Segundo Grandin 
(2006) , a construção na forma curva é vantajosa , pelas seguintes 
razões: os animais, ao caminharem em curva, "pensam" que estarão 
voltando para o local de onde vieram ; não vêem pessoas e objetos 
em movimento no final do brete ; e a forma em curva aproveita o seu 
comportamento circular natural. O embarcadouro deve ser construido 
de tal forma que a entrada tenha inclinação suave e que a saida seja 
horizontal , com pelo menos 2 m de comprimento; as laterais devem 
ser totalmente fechadas . É conveniente que no curral haja água 
potável , energia elétrica e sanitários . 
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Os reservatórios de água deve rão ser constru idos ou instalados , 
preferencialmente, nos locais mais al tos da propriedade, de forma a 
permitir a distribuição da água por gravidade. A capacidade do 
reservatório deverá ser ca lculada para atender ás necessidades 
diárias dos animais , com margem de segurança , para eventuais 
reparos . Os bebedouros devem ser instalados , preferencialmente , de 
forma a servir duas ou mais subdivisões de pastagem , considerando 
o consu mo entre 50 e 60 L por unidade animal (corresponde a 450 
kg de peso vivo ou uma vaca com bezerro ao pé) por dia . Podem ser 
constru idos com diferentes materiais e devem ser limpos 
regularmente. A qualidade da água deve ser monitorada . 

Os cochos para fornecimento de suplemento mineral devem ser 
cobertos , para evitar perdas pela ação das chuvas. Eles devem ser 
posicionados na pastagem de forma a permitir a visita dos animais 
pelo menos uma vez ao dia. Devem ter tamanho que possibilite 5 cm 
lineares de cocho por animal adulto. Os cochos para fornecimento de 
concentrados e de volumosos devem ser mais largos e disponibilizar 
70 cm lineares para cada animal adulto. 

Para a implantação de confinamento de animais , a consulta ao órgão 
responsável pelo ambiente é primordial. Uma vez obtida essa 
aprovação , a instalação deve ser feita em área levemente inclinada, 
próxima do centro de manejo e das áreas de produção, de 
armazenamento e de conservação dos alimentos. O piquete de 
engorda deve ser construído de forma a permitir a área de 15 a 20 
m2 por animai. Os cochos de alimentação devem ser construídos na 
parte frontal do piquete , utilizando qualquer tipo de material , desde 
que possa abrigar o volume de alimentos a ser oferecido aos 
animais . 

Pastagens 

As pastagens , principal fonte alimentar para os animais , devem 
possuir qualidade e ser produzidas em quantidade suficiente para 
atender durante o ano todo ás demandas nutricionais das diversas 
categorias animais existentes na propriedade. Assim , sua correta 
formação , sua manutenção, sua recuperação ou sua renovação e 
seu manejo constituem fatores vitais para a competitividade do 
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sistema de produção. A formação incorreta e o manejo impróprio têm 
como conseqüência a não-conservação ambiental e a baixa 
possibilidade de produção de matéria-prima de qualidade 
(EUCLIDES FILHO et aI. , 2002 ). Portanto, na formação da pastagem, 
a escolha de espécies forrageiras adaptadas ao tipo de exploração, 
ao solo e ao clima da região é o primeiro fator a ser considerado 
(VALLE , 2006). 

Para a forma ção, a recuperação e o manejo adequados das 
pastagens , segundo Euclides Filho et aI. (2002) e Valle (2006) , os 
seguintes pontos devem ser considerados: 

observação da legislação ambiental sempre que houver 
necessidade de desmatamento ; 

- manutenção de árvores, de modo a produzir sombra para os 
animais e assegurar a biodiversidade ; 

- utilização de práticas de conservação do solo , visando ao controle 
de erosão; 

- utilização de especles forrageiras adaptadas ao ambiente e de 
acordo com sua qualidade nutricional , sua produtividade, sua 
resistência e sua tolerãncia às pragas e às doenças e aos objetivos 
do empreendimento. 

- utilização de corretivos e de fertilizantes de acordo com a análise 
fisico-química do solo , as exigências das forrageiras escolhidas e o 
nível de produtividade desejado, seguindo sempre as 
recomendações técnícas ; 

- preparação adequada do solo, de acordo com suas características 
fisicas e topográficas , considerando sempre as técnicas 
conservacionistas ; 

- utilização de sementes certífícadas e insumos, adquirídos de 
empresas ídõneas e usados nas quantidades recomendadas , 
aprovados pelo Ministério da Agricultura , Pecuária e Abastecimento ; 

- consorcíação de gramíneas com leguminosas ou formação de 
bancos de proteína ; 
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- diversificação das pastagens , para controlar a expansão do 

monocultivo; 

- utilização da integração lavoura- pecuária , sempre que possivel ; 

- restrição no uso de produtos quimicos, observando sempre a 
legislação em vigor e as recomendações do fabricante ; 

- adequação da ta xa de lotação à capacidade de suporte das 
pastagens, evitando o superpastejo e o subpastejo; 

- proibição do uso do fogo no manejo das pastagens, uma vez que 
essa prática compromete a qualidade do ar, reduz a fertilidade do 
solo e favorece o aparecimento de erosão ; 

- utilização do pastejo rotacionado , a fim de possibilitar periodos de 
descanso para as forrageiras ; 

- reposição periódica de nutrientes e controle de plantas invasoras. 

- planejamento estratégico que assegure reserva de forragem para o 

período seco do ano; 

- orientação por técnico especializado para otimizar a utilização dos 
insumos e o uso de técnicas que maximizem os melhores resultados . 

Alimentação 

A propriedade deve ser estruturada para poder disponibilizar aos 
animais , durante o ano todo , água limpa à vontade , pastagem de boa 
qualidade e, se necessário, alimentos suplementares que supram os 
requerimentos nutricionais de produção e de mantença. 

A suplementação alimentar permite melhor aproveitamento das 
pastagens, principalmente na época em que ocorre escassez de 
forragem. O uso estratégico de alimentos possibilita o abate de 
animais jovens, com melhor acabamento, que atende aos padrões 
requeridos pela cadeia produtiva . 
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Para que as ex igências alimentares sejam atendidas, alguns tópicos , 
seg undo Euclides Filho et ai. (2002) e Va lle (2006) , devem ser 
observados : 

- aquisição de produtos de empresas idôneas e que adotam 
programas de garantia de qualidade de seus produtos ; 

- manutenção de registro atu ali zado dos insumos utilizados na 
alimentação dos animai s; 

- utilização de produtos aprovados pelo Ministério da Agricultura , 
Pecu ária e Abastecimento , lembrando que é proibido o uso de 
suplementos que contenham proteínas ou gorduras de orígem 
animal , de antibióticos como aditivo alimentar e de hormônios ou 
promotores de crescimento com efeito anabólico ; 

- manutenção de reservas de suplemento volumoso, para atender a 
possíveis déficit no período crítico do ano, normalmente planejada na 
estação chuvosa anterior; 

- manejo do pasto a ser vedado, de modo a possibilitar 
disponibilidade e forragem para o período seco subseqüente. 

- estocagem dos produtos em locais adequados , protegídos de 
umidade , de roedores , de animaís e de eventuaís contaminantes ; 

- verificação do estado de conservação dos produtos antes de sua 
utilização; 

- orientação por técnico especializado para formular os suplementos 
alimentares de forma apropriada . 

Animais 

A escolha dos animais é fator essencial para que o empreendimento 
tenha sucesso. Assim , reprodutores e matrizes devem ser adquiridos 
de propriedades conhecidas , que mantenham programas de 
melhoramento genético e de controle sanitárío rigoroso no rebanho . 
Além disso , os animais devem ser adaptados às condições da região 
e ao sistema de produção a ser empregado, além de apresentar bom 
padrão zootécníco. 
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Manejo animal 

o manejo animal . alem de complemen tar a importância das 
pastagens e da alimentação. é a ferramenta que deve ser utilizada 
pelo produtor para assegurar o bem-estar animal, a seg urança do 
pessoal e o rastreamento e a certificação do produto final. 

Para que o manejo reproduti vo. o manejo sanitário e o manejo 
nutricional sejam conduzidos eficientemente . há necessidade da 
identificação individual dos animais . de modo a permit ir o registro das 
ocorrências e das prati cas utilizadas . O produtor deve utilizar um 
sistema de identificação que permita verifi ca r e comprovar , ao longo 
do tempo, as informações referentes ao animal , tais como brinco, 
tatuagem , marca a ferro candente ou chips eletrônicos , que garantam 
a individualidade do animal. Se for utilizada a marca a ferro 
candente , deve-se marcar apenas nos locais permitidos pela 
legislação e o tamanho da marca não pode exceder 11 cm de 
diâmetro. 

As principais doenças que acometem o rebanho são controladas com 
a vacinação dos animais ou mediante o controle estratégico de 
endoparasitas e de ectoparasitas. O manejo sanitário deve ter como 
base a adoção de medidas preventivas de controle de doenças; o 
respeito ao calendário de imunização preventiva e obrigatória do 
rebanho contra a febre aftosa e, quando necessário , contra a 
brucelose e a raiva ; o atendimento às recomendações do Programa 
Nacional de Controle e Erradicação da Brucelose e Tuberculose, que 
visam à proteção da saúde pública e à erradicação dessas 
enfermidades; a utilização de vacinas e de medicamentos aprovados 
pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; e o 
atendimento às recomendações técnicas para aplicação, 
conservação e armazenamento de vacinas e de medicamentos. 

A exploração comercial do sistema tem por objetivo a otimização da 
produção de carne por hectare e esse processo tem inicio com a 
produção de bezerros. Entre as diversas práticas de manejo 
reprodutivo , destacam-se : o controle preventivo das doenças 
relacionadas à reprodução , o exame andrológ ico dos touros, o 
estabelecimento de estação de monta , o diagnóstico de gestação e a 
adoção de práticas de desmama. 
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o controle preventivo de doenças , tais como brucelose , 
trtcomoniase, ca mpilobacteriose , leptospi rose , ri notraque ite 
in fecciosa e diarréia viral bovina, deve ser elaborado, uma vez que 
elas podem comprometer o desempenho reprodutivo do rebanho , por 
impedi rem a fecundação, causarem abortos ou produzi rem bezerros 
com peso inferior á média . 

Antes do in icio da estação de monta , o exame andrológico completo 
é altamente recomendável, pois o impacto da ferti lidade do touro no 
desempenho reprodutivo de rebanho é muito maior do que o da 
vaca. A bai xa fertilidad e dos touros causa grandes prejuizos na 
produtividade do sistema , quando não diagnosticado precocemente . 

o estabelecimento de estação de monta é uma decisão importante 
no manejo reprodutivo . Ela permite ajustar o periodo da gestação, 
cuja demanda nutricional é maior, com a época de maior oferta de 
alimentos de qualidade. A estação de monta facilita as demais 
atividades de manejo e deve ter duração de aproximadamente três 
meses. Quando ainda não estiver implantada , deve-se iniciar com 
duração maior e reduzir gradualmente até chegar ao periodo 
proposto. O diagnóstico de gestação é importante para a melhoria da 
eficiência reprodutiva, pois identifica precocemente as fêmeas que 
não ficaram prenhes durante a estação de monta. 

A desmama tradicional é efetuada entre o sexto e o oitavo mês de 
vida do bezerro . Entretanto, outros métodos de desmama podem ser 
utilizados, visando garantir o desempenho reprodutivo das fêmeas , 
sem que haja prejuizo no desenvolvimento do bezerro. 

Bem-estar animal 

As demandas de mercado priorizam sistemas de produção que 
respeitam o bem-estar animal , do nascimento ao abate. Ao produtor 
isso pode parecer preocupação excessiva e dispendiosa, entretanto, 
os beneficios que essa mudança de atitude trará á rotina de trabalho 
serão surpreendentes (VALLE, 2006). 

Para que as necessidades dos animais sejam atendidas, deve-se 
garantir o fornecimento de água, de alimentos e de espaço minimo 
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para que possam manter suas ati vidades : di sponibil izar sombra. 
tanto para os animais criados de forma extensiva, como para os 
animais manejados intensi vamente, independentemente da idade ou 
da raça. Não deve ser esquecida a ca pacitação das pessoas que 
lidam com os animais , treinando-as e capacitando-as para que 
possam desempenhar adequadamente as suas funções no manejo 

dos animais . 

o bem-estar animal também deve ser considerado no manejo pré­
abate . Assim , o produtor deve agrupar os animais em lotes 
uniformes, com antecedência e de acordo com o sexo, a idade e o 
peso. O uso de aguilhões, de choque elétrico , de cães , de paus e de 
objetos pontiagudos deve ser evitado. Os animais devem ser 
conduzidos sem ag itação no embarque e no desembarque . O 
transporte dos animais deverá ser feito nos horários mais frescos do 
dia , respeitando a capacidade de lotação do caminhão , que deverá 
estar apto para o transporte de animais . 

Função social 

A função social , de acordo com o artigo 186 da Constituição Federal , 
é cumprida quando a propriedade rural atende, simultaneamente, 
segundo critérios e graus de exigência estabelecidos em lei , aos 
requisitos de: 1) aproveitamento racional e adequado , 2) utilização 
adequada dos recursos naturais disponíveis e preservação do meio 
ambíente , 3) observãncia das disposições que regulam as relações 
de trabalho e 4) exploração que favoreça o bem-estar dos 
proprietários e dos trabalhadores (BRASIL, 1988a). 

Segundo o art. 184 da Constitu ição , (BRASIL, 1988b): 
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"Compete á União desapropriar por interesse social, para 
fins de reforma agrária, o imóvel rural que não esteja 
cumprindo sua função social, mediante prévia e justa 
indenização em títulos da dívida agrária , com cláusula de 
preservação do valor real, resgatáveis no prazo de até vinte 
anos, a partir do segundo ano de sua emissão, e cuja 
utilização será definida em lei ". 



Para que a propriedade seja considerada produtiva , ela deve ser 
explorada econôm ica e raciona lmente, e at ingir, simu ltaneamente, 
graus de utilização da terra e de eficiência na exploração, segundo 
indices fi xados pelo órgão federal competente. O grau de utilização 
da terra deverá ser igualou superior a 80% (oitenta por cento), 
ca lculado pela rela ção percentual entre a área efeti vamente utilizada 
e a área aproveitável do imóvel. O grau de efi ciência na exploração 
da terra deverá ser igualou superior a 100% e será representado 
pela soma dos resu ltados obtidos em cada microrregião homogênea 
com a produção vegetal , dividindo-se a quantidade colhida de cada 
produto pelos respectivos indices de rendimento estabelecidos pelo 
órgão competente do Poder Executivo, e com a produção da 
exploração pecuária , resultado da divisão do número total de 
unidades animais do rebanho pelo índice de lotação estabelecido 
pelo órgão competente do Poder Executivo. Esse resultado , dividido 
pela área efetivamente utilizada e multiplicado por 100, determina o 
grau de eficiência na exploração (INCRA, 2003) . 

Gestão Social 

A satisfação das pessoas envolvidas no manejo da propriedade , o 
seu bem-estar e o de sua família são fundamentais para manutenção 
da competitividade do sistema de produção. O indivíduo, nessa 
condição , passa a ocupar posição de destaque nos sistemas de 
produção (EUCLIDES FILHO et aI. , 2002) . Para Valle (2006) as 
propriedades rurais são parte da sociedade em que estão inseridas e 
por isso os proprietários têm como responsabilidade atender às 
obrigações sociais e trabalhistas , além de observar o impacto que 
produzem sobre o bem-estar humano, o ambiente e a sociedade . 

Assim , ao proprietário rural cabe respeitar a legislação trabalhista , 
que envolve manter todos os empregados registrados ; especificar 
todos os acordos pactuados nos seus respectivos contratos; exigir o 
exame admissional e o exame demissional, para verificar as 
condições físicas e psíquicas do trabalhador, quando da contratação 
ou do desligamento , respectivamente ; e fazer o recolhimento das 
obrigações legais , tais como as contribuições para a previdência 
social , para o fundo de garantia por tempo de serviço e para o 
sindicato da categoria . 
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Cabe ainda ao empregador respeitar as obrigações sociais , que 
incluem a garantia de freqüência das crianças á escola e a 
orientação sobre noções básicas de higiene e de saúde ao 
empregado e sua familia , além de lhes proporcionar condições para 
o acesso á saúde pública preventiva . O empregador deve ainda 
prover os empregados de moradias em boas condições de 
habitação , propiciar treinamentos periódicos para melhorar o 
desempenho de suas funções e o seu desenvolvimento pessoal, 
pagar salários que possibilitem satisfação e bem-estar ao empregado 
e á sua família e não utilizar mão-de-obra infantil. 

Gestão econômica financeira 

As transformações socioeconomlcas, politicas, culturais e 
tecnológicas tornaram a atividade agropecuária mais complexa e 
exigiram que o produtor aperfeiçoasse suas habilidades gerenciais, 
de forma a assegurar o acerto nas decisões e a melhorar o 
desempenho econômico e financeiro do sistema produtivo. A gestão, 
o gerenciamento ou a administração podem ser divididos em quatro 
segmentos: planejamento , organização, condução e contro le. 

O planejamento consiste na definição dos objetivos, no 
estabelecimento das metas e nas ações voltadas para consecução 
desses objetivos e dessas metas. Os pontos básicos a serem 
considerados são: a previsão das receitas e das despesas , a 
programação e o cronograma dos investimentos e o estabelecimento 
dos calendários de manejo (alimentar, reprodutivo e sanitário) . 

A organização trata da distribuição e da ordem da rotina de trabalho , 
e do estabelecimento das relações entre funções do pessoal e dos 
fatores fisicos . 

A condução nada mais é do que a coordenação das ações por meio 
da emissão de ordens e de estratégias de motivação. Entre elas 
estão: a definição e a adequação do cronograma de serviços a 
serem realizados no ano pecuário , a cobrança das ações previstas e 
o atendimento das exigências legais, de ordem trabalhista, fiscal , 
sanitária e ambiental. 
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o controle diz respe ito ao acompanhamen to das ati vidades , 
med iante comparação das metas com os resultados obt idos e 
correção das falhas que porventura ocorram . 

A eficiência administrativa demonstrada na ra cionalização dos 
fa tores produtivos é de fundamental im portãncia na maximização do 
lucro da ati vidade. 

Gestão ambiental 

No artigo primeiro da Lei nº 4771 , de 15 de setembro de 1965, 
consta que : 

"As florestas existentes no território nacional e as demais 
formas de vegetação, reconhecidas de utilidade às terras que 
revestem, são bens de interesse comum a todos os habitantes 
do Pais, exercendo-se os direitos de propriedade com as 
limitações que a legislação em geral e especialmente esta lei 
estabelecem " (BRASIL , 1965) . 

o Código Florestal define área de preservação permanente como 
área coberta ou não por vegetação nativa , com a função ambiental 
de preservar os recursos hidricos, a paisagem , a estabilidade 
geológica , a biodiversidade e o fluxo gênico de fauna e de flora , e de 
proteger o solo e de assegurar o bem-estar das populações 
humanas , e reserva legal como área localizada no interior da 
propriedade ou da posse rural , excetuada a de preservação 
permanente , necessária ao uso sustentável dos recursos naturais , á 
conservação e á reabilitação dos processos ecológicos, á 
conservação da biodiversidade e ao abrigo e á proteção de fauna e 
de flora nativas. As florestas e outras formas de vegetação natural 
são consideradas como áreas de preservação permanente quando 
situadas: 

- Ao longo de qualquer curso d'água. A área de preservação 
dependerá da largura curso d'água (Tabela 1). 

- Ao redor de lagoas, de lagos ou de reservatórios d'água naturais ou 
artificiais . 
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- N.ls II:1 SColl tes, Ill CS Il I\l IlOS cll.1m:lllos "ollHls (i ';'11I11i1" , ~ 1 ~ i,l qu;1i f!ll' 

SU:I sitU:1,:dO topogrélfi c; ) 

- No topo cle morros, cl e 11IOlltCS, de 111011té111 11.1S e el e sc rr,lS 

- Nas encos tas Oll em part e ci c ia - , lju clIldo ti verem declividacl e 

superior a 45° , equivalente 100'1., né-l lillh él cl e m él ior dec li ve. 

- Nas res tingas, como fi xéldorél s cl e dunas ou es t ~l lJi l i L;'ldo ras de 

mangues . 

- Nas bordas de télbuleiros ou de chQP:1das. 

- Em altitude superior a 1.800 m , em ca mpos nati vos ou cultivados, 

em fl ores tas nativas e em vegetações campestres. 

Tabela 1, Largura minima da faixa margina l de preservação 

permanente dos cursos d'água . 
-

Largura do cu rso d'água (m) Largura minima da faixa margina l (m) 
--- --

Até 10 

10 a 50 

50 a 200 

200 a 600 

> 600 
--=-- -:-c:---::-- ----,----,= -c-:::-:-:-- -- -- -- -

Fonte. Código flores tal (BRASIL. 1965). 

30 

50 

100 

200 

500 

As florestas e outras formas de vege tação nativa, ressalvadas as 
situadas em área de preservação permanente, assim como aquelas 
não sujeitas ao reg ime de utilização limitada ou objeto de leg islação 

espec ifica, são suscetíveis de supressão, desde que sejam 
mantidas, no minimo, a titulo de rese rva lega l, 80% na propriedade 
rural situada em área de flores ta loca lizada na Amazõnia Lega l, 35% 

na propriedade rural situada em área de cerrado localizada na 
Am azônia Legal, sendo no mínimo 20% na propriedade e 15% na 
form a de compensação em outra área, desde que esteja loca lizada 

na mesma microbacia e que seja ave rbada, e 20% na propriedade 

rural situada em área de fl ores ta ou de outras formas de vegetação 
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Il<ltivél C 0 1/1 ;'1/ '~1 ue r;<I/llp l) ~ tj l: r; lis IOG tll /; I(\<I 11 ; 1 ~ tl l: rll"i s rcqiucs do 
P, li s (Mouid;ll"J rovis6ria /l " 2166-67 (BR/\ IL,20(1)) 

o produ tor, cuja propriucl<tel e l li-IO ;-It onel; I <lOS requisitos cit<luo · 
él llt c riormclltc, deve éldotil r, isolélda ou conjuntamente, meuicléls para 
rc olllpor ;1 reserva lega l ue sua propriedade meeli;-lIlte o plnn tio, a 
cada três él no , de no minimo 10'X, da "' rea total necess{lri ;:1 '" SUil 
complementação, com espé ie nLlt ivéls, de acoru o com critérios 

stabelecidos pelo 6rgão Rmbienta l estRclual competente, condu ..::: ir a 
regeneraçao natural da reserva lega l e compensar a rc erv;:1 lega l 
por ou tra área equivalente em im portância ecol6gica e ex tensao, 
desde que pertença ao me mo eco sistema e esteja 10caliLada na 
mesma microba cia, conforme critérios estabelecidos em 
regu lamento. 

Rastreabilidade 

Rastrear é a forma de identifica r e de informar os dados de um 
produto , desde a origem até o destino, por meio de reg istros. A 
rastreabilidade é um assunto que tem interferido seriamente no 
mercado internacional da ca rne. As ex igências feitas pelos pai ses . 
importadores ao sistema produtivo não têm sido atendidas de forma 
rápida e consistente. Para atender a essas exigências, o produtor 
deve observar a Norma Operacional do Serviço de Rastreabi lidade 
da Cadeia Produtiva de Bovinos e Bubalinos (SISBOV), estabelecida 
pelo Ministério da Agri cultura, Pecuária e Abastecimento. Para 
mercados mais especificos, outras exigências são impostas e cabe 
ao produtor se sujeitar a elas para poder colocar o seu produto em 
tais lugares. 

Avaliação da qualidade 

A avaliação da qualidade da carcaça pode ser feita de forma 
quantitativa ou de forma qualitativa. Na forma quantitativa, avalia-se 
o rendimento de ca rcaça quente ou res friada, o rend imento de cortes 
básicos, o rendimento de cortes comerciais, a composição fisica 
(proporção de músculo, de tecido adiposo e de ossos) , a composição 
química (proporção de água, de proteína , de gordura e de minerais) 
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e a medição de espessura de gordura externa e área do olho de 
lombo. 

Rendimento de carcaça 

Entende-se por carcaça o animal abatido, sangrado, eviscerado e 
sem a cabeça, as patas, o rabo, a verga e os testículos (machos) ou 
a glândula mamaria (fêmeas) . O rendimento da carcaça quente é 
medido pela relação entre o peso da carcaça e o peso vivo de abate, 
obtido antes desse evento, após jejum de alimentos e água. O 
rendimento da carcaça resfriada é medido pela relação entre o peso 
da carcaça resfriada , após permanência em câmara fria a 5°C por 
aproximadamente 24 horas, e o peso vivo de abate. 

Rendimento de cortes básicos 

A Figura 1 apresenta a subdivisão da meia-carcaça nos cortes 
primários. 

Ponta 
de 

Agulha 

I' .-

~, 
I ,--

Traseiro 

Dianteiro 

Fig. 1. Subdivisão da meia-carcaça nos cortes primários: traseiro, 
dianteiro e ponta de agulha (SCVCF, 1999). 
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Para o cálculo do rendimento de cortes básicos (traseiro, dianteiro e 
ponta de agulha), a meia-carcaça é separada em dianteiro e traseiro, 
entre a quinta e a sexta costela , com a incisão feita em igual 
distância das referidas costelas, alcançando as regiões esternal 
(peito) e da coluna vertebral, à altura do quinto espaço intervertebral. 
Do traseiro, à distância de 20 cm da coluna vertebral, é retirada a 
ponta de agulha ou costela, constituída das massas musculares que 
recobrem as oito últimas costelas, a última estérnebra, o apêndice 
xifóide e a região do vazio, resultando o traseiro especial. Os cortes 
são pesados para o cálcu lo de rendimento em relação à carcaça 
resfriada . 

Rendimento dos cortes comerciais 

O rendimento dos cortes comerciais é obtido após a desossa 
comercial, realizada segundo SCVCF (1999) . A Figura 2 apresenta a 
posição dos cortes na carcaça. 

1. Paleta 
2 e 21 . Músculo 
3. Cupim 
4. Acém 
5. Pescoco 

6. Peito 
7. Costela do dianteiro 
8. Costela do traseiro 
9. Fraldinha 
10. Contrafilé 

10 
1 2 

13 

. , 
11 . Capa de filé 
12. Filé mignon 
13. Aba de filé 
14. Picanha 
15. Alcatra 

Fig. 2. Cortes da carcaça bovina (VALLE et aI., 2004). 

21 \ --- • 
16. Maminha 
17. Coxão mole 
18. Lagarto 
19. Coxão duro 
20. Patinho 
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Nessa desossa , são separéldos do clianteiro os cortes dcnominados 
ra quete, consti tuido da massa ll1uscular' situ élda na porçZlo postc rior 
da espinha escapu lar (fossa infrCl -espinhosa ): p eixinho , constit uido 
da massa muscular situada rl a porção anterior da espinha da 
escapula (fossa supra-espinhosa ), coração da paleta, constituido da 
massa muscular separada do peixinho, da raquete e dos demais 
mu sculos da paleta: musculo do dianteiro , constituído das massas 
mu sculares que envolvem o rádio e a ulna, compreendidas entre o 
coração da paleta e o ca rpo: pescoço , constitu ido das massas 
musculares compreendidas ent re o acém e a face anterior do alias: 
cupim, constitu ido das massas musculares situadas dorsa lmente ao 
acém: acém , consti tuido das massas musculares situadas entre o 
pescoço e o filé da costela, limitando-se , em sua porção inferior, com 
o corte da costela do dianteiro : costela do dianteiro , constitui da das 
massas musculares e das bases ósseas correspondentes ás cinco 
primeiras costelas, li mitando-se em sua porção superior com o acém 
e em sua porção in ferior com o peito: e peito , constitu ido das 
massas musculares que recobrem o esterno e as ca rtil agens costais, 
limitando-se em sua porção supe rí or com o corte denominado cos tela 
do dianteiro, Do trase iro especial, são separados os cortes 
denom inados: contrafilé, constitui do das massas musculares 
compreendidas entre o acém e a alca tra, após a retirada do fil é 
mignon e a capa do fil é; filé mignon , constitui do das massas 
musculares aderidas á face ventral das três últimas vértebras 
torácicas e das seis lombares , do ili aco e do fêmur (terceiro 
trocanter): capa do filé , constitui da das massas musculares 
sobrepostas ao contrafil é: alcatra , constituí da das massas 
musculares compreendídas entre o lombo e o coxão, e dívidida em 
maminha, picanha e coração da alca tra: coxão mole, constituído das 
massas musculares da face interna do coxão , separado do patinho, 
do lagarto e do coxão duro: coxão duro , constituído das massas 
musculares da face lateral do coxão , separado do lagarto: lagarto , 
constituí do da massa muscular loca lízada entre o coxão duro e o 
coxão mole: patinho, constitu ído das massas musculares da face 
anteríor do coxão separado do coxão mole, do coxão duro e da 
mamínha da alcatra: e musculo do traseiro , constituído das massas 
musculares separadas do coxão duro e do coxão mole, aderi das á 
face posterior do joelho e das massas musculares da perna, 
separadas do patinho, que estão aderid as à tí bia e á fíbula, Da ponta 
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de agulha são separados os cortes denominados costela do 
traseiro e fralda . 

Composição física da carcaça 

Para a determinação da composição fí sica da carcaça (proporção de 
músculo, de tecido adiposo e de ossos), é feita a separação física 
destes componentes na amostra retirada entre a 1 O~ e a 1 2~ costela 
da meia-carcaça , conforme a técnica descrita por Hankins e Howe 
(1 946) . A secção H-H é obtida após separação da carcaça entre a 
12i:! e a 13ª costela, medindo-se a distância entre o ponto onde a 
vértebra foi seccionada e o início da cartilagem da 12!l costela; em 
seguida, define-se um ponto, locali zado à distância da vértebra 
correspondente a 61,5% da referida medida, e traça-se uma linha 
perpendicular nesse ponto, encontrando outro ponto da interseção 
dessa linha com a circunferência externa da costela; daí, separa-se a 
parte dorsal da parte ventral , cortando-se as costelas nesse ponto; e 
finalmente separam-se a 9ª, a 10ª e a 11 ª costela, cortando-se com a 
faca pressionada à face posterior da 8ª e da 11 ª costela (HENRIQUE 
et aI., 2003) . 

Composição química da carcaça (composição centesimal) 

A determinação da composição química da carcaça (proporção de 
água, de proteína, de gordura e de cinzas) é obtida de uma amostra 
do músculo longissimus. O teor de água se obtém por meio de 
secagem em estufa a 105°C; o teor de proteína , por intermédio do 
método micro-Kjeldahl; o teor de extrato etéreo (gordura), com 
aparelho do tipo Soxhlet, em extração por 20h ; e o teor de minerais 
(cinzas), pela queima da amostra em mufla a 600°C por 16h 
(ALLEONI et aI., 1997). 

Espessura de gordura externa e área do olho de lombo 

A espessura de gordura de cobertura é importante, principalmente 
para proteção da carcaça durante o resfriamento. A área de olho de 
lombo representa a musculosidade da carcaça, ou seja, dá subsídios 
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sobre o rendimento de carnes da carcaça . Para a obtenção desses 
dados, na meia-carcaça é feito um corte transversal, entre a 12ª e a 
13ª costela , de modo a expor o músculo longissimus para a medição 
da espessura de gordura, obtida no terceiro quarto da altura desse 
músculo a partir da coluna vertebral (Fig . 3), e o desenho do 
perímetro do músculo, em papel vegetal (Fíg. 4) , ou a medição por 
meio de uma régua de pontos. A medida da área desenhada no 
papel vegetal pode ser obtida com a utilização de um planímetro ou a 
utilização de um software apropriado. 

Fig . 3. Medição da espessura de gordura externa. 

Fig . 4. Desenho da área de olho de lombo. 
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Avaliação qualitativa da qualidade da carcaça. 

A qualidade de uma carcaça também pode ser avaliada de forma 
qualitativa , quando se utilizam variáveis físico-químicas , tais como 
pH , capacidade de retenção de água , perda por cocção, textura e cor 
instrumentais, e quando se procede à análise sensorial. 

Potencial hidrogeniônico (pH) 

Para a medição do pH , geralmente são utilizados potenciômetros, 
com introdução dos eletrodos diretamente na carne (Fig . 5). O valor 
ideal de pH da carne, após o resfriamento, deve ser de 5,4 a 5,8. A 
queda do valor do pH, que no abate é por volta de 7, dependerá 
principalmente das condições do resfriamento e do nível de 
glicogênio muscular. O glicogênio presente na carne favorece a 
formação de ácido lático, que diminui o pH . 

Fig. 5. Medição de pH. 

Capacidade de retenção de água 

A capacidade de retenção de água é definida como a habilidade da 
carne de reter parcial ou totalmente a água nela contida quando o 
músculo é submetido a forças externas (corte, moagem, pressão). A 
capacidade de retenção de água tem importante propriedade 
funcional, uma vez que influi no aspecto e na palatabilidade da carne 
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e está relacionada com as perdas de água durante o cozimento. Para 
a determinação da capacidade de retenção de água, 2,0 ± 0,02 g de 
amostra de carne são colocadas entre dois discos de papel-filtro, os 
quais são dispostos entre duas placas acrilicas: sobre estas é 
ap licado um cilind ro de 10 kg por 5min (Fig . 6) . A amostra resultante 
é pesada e por diferença é calculado a quantidade de água perdida e 
a porcentagem de água expulsa em relação ao peso da amostra 
inicial. A capacidade de retenção de água é expressa pela diferença 
entre 100 e a porcentagem de água perdida . 

Fig . 6. Medição da capacidade de retenção de água na amostra de 
carne . 

Textura (maciez) 

A maciez é o parâmetro que mais contribui para a aceitação dos 
diferentes tipos de carne pelos consumidores , independentemente da 
idade, e pode ser definida como a facilidade de mastigar a carne , 
considerando-se as sensações de resistência à ruptura e à 
penetração e a presença de resíduos . A maciez da carne é 
influenciada por vários fatores . Entre os fatores de pré-abate, estão a 
localização e a função do músculo, o teor de tecido conjuntivo, a raça 
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e a idade do animal e o estresse pré-abate . A velocidade da queda 
de temperatura e de pH , o pH final , a atividade de enzimas, a 
estimulação elétrica da ca rca ça , a maturação e o modo de preparo 
do produto estão entre os fatores pós-abate. 

A textura da carne pode ser medida em aparelhos, tais como 
textu rômetros (Fig . 7), acoplados a uma lâmina do tipo Warner­
Bratzler. Esses aparelhos medem a pressão necessária para que a 
lâmina seccione a porção do músculo . Essa pressão é denominada 
"força de cisa lhamento". 

Fig. 7. Medição da força de cisalhamento da carne por meio de 
texturômetro. 

A cor da carne é o principal atributo que o consumidor julga antes de 
adquirir o produto. A cor da carne depende da concentração e da 
forma química da mioglobina. Na carne fresca, a mioglobina se 
encontra na forma reduzida , com a coloração vermelho-púrpura . 
Após a exposição ao oxigênio, ela se transforma em oximioglobina, 
com a coloração vermelho-brilhante . 
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A cor da carne pode ser medida por método objetivo, utilizando-se 
colorímetro (Fig . 8) , no qual são avaliadas L* (luminosidade) , a* 

[intensidade de vermelho - variação do verde (-) ao vermelho (+)] e 

b* * [intensidade de amarelo - variação do azul (- ) ao amarelo (+)] . 

Fig . 8. Medição da cor da carne por meio de colorímetro . 

Análise sensorial 

A análise sensorial é a disciplina científica utilizada para evocar, 
medir, analisar e interpretar reações de características dos alimentos 
e de materiais da forma como são percebidas pelos sentidos da 
visão, do olfato, do gosto. do tato e da audição (ABNT, 1993). 

Na análise sensorial, feita por avaliadores treinados , em cabines 
apropriadas, normalmente são avaliados os atributos de maciez, de 
suculência , de sabor e de aroma. A maciez, um dos atributos mais 
importantes, é avaliada levando-se em conta a facilidade de 
penetração dos dentes na carne, a facilidade com que a carne se 
fragmenta e a quantidade de resíduos . Na suculência, são 
considerados a impressão de umidade durante as primeiras 
mordidas e o efeito estimulador da gordura na produção de saliva . O 
aroma é uma sensação complexa, que envolve uma combinação de 
odor, de sabor, de textura , de temperatura e de pH . Dessas 
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ca racteri sti cas , a mais importante é o odor. Na ausência de odor, 
predomina uma das quatro sensações degustativas primárias: 
amargo, doce, ácido ou sa lgado (NASSU e TULLl O, 2007). O sabor 
e o aroma são percebidos pela transform ação de compostos 
hidrosso lúve is e lipossolúveis. Compostos voláteis originários da 
gordura são respon sáveis pelas caracteristicas peculiares dos 
aromas das ca rnes bovinas. Esses atributos são influenciados pela 
idade e pelo sexo do animal, pela dieta, pelas mudanças durante a 
maturação e pelo processamento da carne. 

Considerações finais 

Ao produtor de carne cabe manter sua propriedade 
agroecologicamente sustentável, utili zando o ambiente corretamente, 
administrá-Ia de forma socialmente justa , tornando-a 
economicamente viável. 

Aos profissionais das áreas de produção animal e de avaliação de 
alimentos cabe monitorar a qualidade da carne produzida , utilizando 
os procedimentos e métodos existentes , além de pesqu isar novas 
metodologias que agilizem a busca aos resultados de forma mais 
rápida e mais precisa. 
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